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COTUISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DoS DIREIToS DA MULHER, CIDADANIA e RupaRo À

CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E AO tDO§O

PARECER N'

EMENTA

AUTORIA:

0782/2022 o. s. Nn 07BZl20Zz
Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 95812020, que "Institui o plano

estadual de promoção de igualdade racial de Mato Grosso - PEPIR/MT".
Deputado HENRIQUE LOPES DO SINTEP

APENSAMENTo: Projeto de Lei n' 60712022 - Deputado Thiago Silva.

1<
RELAToR (A): DEpurADo @\1 H i nq 0 sil W .

I _ RELATÓRTO:

Submete-se a esta Comissão o PROJETO DE LEI (PL) N."

95812020, de autoria do Deputado HENRIQUE LOPES DO SINTEP, que

"Institui o plano estadual de promoção de igualdade racial de Mato Grosso

_ PEPIR/MT"

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de

Serviços Legislativos, por meio do Processo n' 143812020, Protocolo no

838512020, lido na 75u Sessão Ordinária (l8llll2020), sendo colocada em

pauta no dia l8llll2020 tendo seu devido cumprimento de pauta no dia

0211212020.

Na lu reunião extraordináriarealizada no dia 20104/2021a Comissão

de Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania, Amparo à

Criança, ao Adolescente e ao Idoso concedeu parecer favorável quanto ao

mérito da iniciativa, ficando apto para apreciação em22/0412021.

Em 09/08/2022, recebeu apensamento do PROJETO DE LEI No

60712022, de autoria do Deputado THIAGO SILVA que "Institui a Semana
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corulssÃo DE DlREtros HUMANoS, DEFESA Dos DtREtros DA MULHER,

cRrANÇA, AO ADOLESCENTE E AO TDOSO

CIDADANIA E AMPARO A

Educar pela lgualdade Racial nas Escolas, a ser realizada anualmente no

mês de morço no Estado do Mato Grosso".

No dia 0910812022 foi devolvido o Projeto original juntamente com

seus apensos conforme artigo 360, inciso III, alínea "c" do Regimento

Interno, para a Comissão de Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da

Mulher, Cidadania, Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso, para

nova manifestação.

É o relatório.

II _ PARECER:

Cabe a esta Comissão, dar parecer a todos os projetos que tratem dos

direitos humanos, da cidadania, e do amparo à criança, aos adolescentes e

idosos e temas contidos no Artigo 369, inciso VIII, do Regimento Interno

desta Casa de Leis.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de

competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no art.26,

xxvllr da CONSTTTUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO

Promulgada em 05 de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989 e no artigo 171 do

Regimento Interno desta Casa de Leis.

CONS I'l'l'LllÇAO DO trsl'AD0 l)li VIr\l'O GI{(:JSSC)

Art. 26 - É da competência exclusiva da Assembleia

Legislativa:

(.. .)

XXVIII - emendar a Constituiçdo Estadual, promulgar leis nos

cqsos previstos nesta Constituição, expedir decretos

legis lativos e resoluções ;

Í{t':(iIl\4IrN I'O IN l-l:ltNO i Àt,l\4.f
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DOS DIREITO§ DA MULHER, CIDADANIA E AMPARO A
CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E AO IDO§O

Art 171 - Resolução é aquela que se destina a regular matéria
de caráter político, administrativo ou processual legislativo
sobre o qual deve a Assembleia Legislativa manifestar-se no
âmbito de sua competência exclusiva, nos cctsos indicados na
Constituiçdo Estadual, nas leis complementares e neste

Regimento Interno.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que

trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será

arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se

houver, apropositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três

enfoques : oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de fato

e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição legal que a estrutura

disponibiliza e o pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a

administração à prática.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz

resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse

público e relevância social.

O interesse público refere-se ao "bem geral", segue um conceito

central para política, a democracia e a nafixeza do próprio governo; já a

relevância social é justamente a verificação da importância da proposta para

a vida da população.

Vejamos a ementa apresentada da proposição que foi apensada ao

Projeto de Lei (PL) n" 95812020:

PROPOSIÇAO EMENTAS

, I'1, N' 607121122

: Deputado Thiago Silva

tÀst:iiui a Semana'' Edu,"'r, pilo tgialàade na,iial i,ii

^
:

:

Escolas, a ser reqlizada qnualmente no mês de março
no Estado do Mato Grosso
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COMISSÃO DE DIRE]TOS HUMANOS, DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER, CIDADANIA E AMPARO A
CRIANçA, AO ADOLESCENTE E AO ]DOSO

Por serem projetos de leis que tratam de assunto de forma

semelhante, e por força do § 1' do artigo 195 do Regimento Interno desta

Casa de Leis, a proposição foi apensada a mais antiga, conforme transcrito a

seguir:

ArL 195 As proposições versando sobre matéria análoga e

interdependente serão anexadas a mais antiga.

§ 1' A anexação se fará de oJício pelo Presidente da
Assembleia Legislativa ou a requerimento de Comissdo ou do
autor de qualquer das proposições, comunicqdo o fato ao
Plenório.

§ 2' - Não se admitirá a anexaçdo se sobre a mais antiga já
houver se manifestado, favoravelmente, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redaçdo, devendo a proposição
apresentada ser encaminhada ao arquivo.

Ademais, o parágrafo único do art. 194 do Regimento desta Casa de

Leis determina que ooo mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais

de uma lei, exceto quando o subsequente se destine a completar lei

considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa".

Feitas as ponderações acima, passaremos a análise do Projeto de Lei

apenso PL n" 60712022 , nos seus requisitos necessários e inerentes ao

caso, e reiteramos o Parecer n" 0494/2020. O.S no 0543/2020, aprovado

na 1o reunião extraordináma da Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e

Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso (2010412021).

O Projeto de Lei apensado (PL n" 60712022) tem por objetivo a

instituir a Semana Educar pela Igualdade Racial nas Escolas, a ser realizada

anualmente na semana de 2l de março, nas escolas públicas e particulares,

no âmbito do Estado do Mato Grosso.
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER, CIDADANIA E AMPARO A
cR|ANÇA, A0 ADCILESCENTE E AO TDOSO

Em análise ao referido projeto de lei apenso, verifica-se que, não

obstante a louvável iniciativa do parlamentar, observa-se que a referida

propositura não se encontra instruída com os documentos que comprovem o

atendimento aos requisitos (Audiência Pública ou Consulta aos setores

diretamente envolvidos) estabelecidos na Lei no 10.556, de 29 de junho de

2017, que fixa critério para instituição de datas comemorativas no âmbito do

Estado de Mato Grosso. Vejamos:

Art. 2o O projeto deverá ser instruído com documentos

comprobatórios de realização de consulta aos setores

diretamente envolvidos ou de audiência pública, devendo,

em qualquer dos casos, ter havido a concordância na

instituição da data comemorativa.

§ l" A consulta ou audiência pública disposta no caput definirá

se a data proposta é meritória do conceito de'oalta significação"

de que trata o § 2o do art. lo.

§ 2" A convocação e o resultado da consulta ou audiência

pública serão amplamente divulgados pelo proponente nos

veículos oficiais de comunicação, facultando-se a divulgação

nos meios de comunicação privados.

§ 3o Caso o resultado seja contrário à instituição da data

comemorativa, nova consulta ou audiência pública com esta

finalidade somente será autorizada no ano civil seguinte. (grifo

nosso)

Conforme a Lei Estadual acima, o projeto de lei apensado deve ser

submetido à apreciação prévia dos setores diretamente envolvidos ou

interessados no assunto, comprovando-se anuência ou aprovação destes no

processo de tramitação do projeto de lei.

O ordenamento na referida lei é pertinente, pois oficializaram os

critérios a serem seguidos na criação de novas leis que venham tal como a

proposta em pauta, propor sua inclusão no calendário oficial do Estado de

Mato Grosso.
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER, CIDADANIA E AMPARO A
cRtANÇA, AO ADOLESCENTE E AO TDOSO

Portanto, a Lei no 10.556, de 29 de junho de 2077, prima pela

organizaçáo desse trabalho na busca de resultados mais representativos dos

setores envolvidos.

Desta feita, analisados os aspectos formais e as razões elencadas,

mantemos a aprovação do Projeto de Lei (PL) n'95812020, nos termos do

Substitutivo Inteeral no 01, de autoria do Deputado HENRIQUE LOPES

DO SINTEP. Restando, rejeitada a análise do Projeto de Lei (PL) n'
60712022, de autoria do Deputado THIAGO SILVA, apensado em

0910812022, que tratam de matéria análoga e interdependente, por força do

parâgrafo único do artigo 194, e do artigo 195 do Regimento Intemo desta

Casa de Leis.

É o parecer.
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA Dos DIREIToS DA MULHER, cIDADANIA E AMPARo A
CRIANçA, AO ADOLESCENTE E AO IDOSO

III _ VOTO DO RELATOR

PARECER N'

EMENTA

AUTORIA:

Assenrbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Oliveira
Sala 204 - 2" Piso

Secletalia Parlarrentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-rnaiI: nLrcle'r,sociaI(r4lLL rrt. gor'.br

078212022 o. s. N" 078212022

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 95812020, que "Institui o plano

estadual de promoção de igualdade racial de Mato Grosso - PEPIR/MT".
Deputado HENRIQUE LOPES DO SINTEP

APENSAMENTo: Projeto de Lei n" 60712022 - Deputado Thiago Silva.

Em análise ao projeto de lei apensado, o PL Íro 60712022,

vislumbramos que a proposição anexa não se encontra instruída com os

documentos que comprovem o atendimento aos requisitos (Audiência
Pública ou Consulta aos setores diretamente envolvidos) estabelecidos na
Lei no 10.556, de 29 de juúo de 2017, que fixa critério para instituigão de

datas comemorativas no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Assim, pelas razões expostas, quanto ao mérito, na Comissão de

Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania, Amparo à

Criança, ao Adolescente e ao Idoso, mantemos pela aprovação do

PROJETO DE LEI (PL) No 95812020, nos termos do Substitutivo
Integral no 01 de autoria do Deputado HENRIQUE LOPES DO SINTEP,
restando rejeitada a análise do mérito de iniciativa do Projeto de Lei (PL)
n" 60712022, de autoria do Deputado THIAGO SILVA, apensado, que

tratam de matéria anáioga e interdependente, por força do parâgrafo único
do artigo 194, e do artigo 195 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

SPMD/I{US/CDHDDMCACAVALMT, " -,1!A". /Y de2o22.
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coMtssÀo DE DtREtTos HUMANoS, DEFESA Dos DtREtTos DA MULHER, cIDADANtA, AMpARo À cnrRruçR, Ao ADoLEScENTE E Ao tDoso
Iv - FOLHA DE VOTAÇÃO - SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA:

REUNIAO:

ÂUTORIAI

APENSAMENTO:

VOTO DO RELÂTOR: :'r aprovação clo l)ro.ictrl rlc
licanclo rejcitatlos o tc.\to

Lci (l'1,) n"
original c o

THIAGO SILVA
Presidenle

-§ÊsÀ§ÍtÃô 
REZENDE

Vice-Presidente

JANAINA zuVA

ÉÁissÁí
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[-l coNrnÁnro eo RELAToR {§;io}. ! *rroro
COM O RELATOR i§T}I) PRESENCIAL

l_l coNrnÁnro eo RELAToR íi\;!o). l-l *.roro
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PL N" 958t2020.
LOPES DO SINTEP.

PL N' 607 t2022.
§LíeSÍrtütiüô íN'fÊôr{Ãil Ni;ôi.

SISTEMA ELETRÔNICO DE

Pelas razôes expostas,
9581202{.1, nos tennos

qLranto ao rnérito. vot.o favor:ivcl
clo Substitu(ir,o Iute gral n" 01.

Projeto de I-e i (PL) n" 60112022, que l'oi apcnsado.

MEMDROS §UPLENTES

DR. JOAO n .*.r.".,o,

ULYSSES MORAES

T-.] LJ ( uvl u GLAIUK ()l.tlr. [-J rKEJr
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V - ENCAMINHA-SE À SECRETARIA PARLAMENTAR DA MESA DIRETORA:

\-
1

i
1

JOAO BATISTA DO

GILBERTO CATTANI

óR.-ôiMÉNEZ- ----

certifico que foi designado o Deputado í[4;Aú I S iL Vn para relatar a presente matéria.

FINAL da proposição' ! arnovADo I nr.lrIt.qoo
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